APONTAMENTOS SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC DO ENSINO MÉDIO NA REDE PÚBLICA DE ENSINO MARANHENSE
RESUMO
Esse trabalho discute a Reforma do Ensino Médio-EM aprovada por meio da Lei nº 13.415/2017 e pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Faz-se uma análise crítica do processo supracitado em que se destaca a correlação de forças no âmbito do Estado e da sociedade organizada no processo execução da BNCC. A referência empírica é o Sistema de Educação Pública do Maranhão, particularmente as ações da Secretaria de Estado da Educação- SEDUC. Metodologicamente fundamenta-se nas perspectivas da dialética materialista histórica e da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC). Nesse estudo, foi possível depreender uma adesão acrítica à reforma, em especial, pela SEDUC/MA, sob a assessoria dos think tank do “terceiro setor”.
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ABSTRACT
This research discuss the High School Reform approved through Law nº13.415/2017 and Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A critical analysis of the mentioned process is made which correlation forces between the State and organized society in the process of implementing the BNCC is highlighted. The empirical reference is the Sistema de Educação Pública do Maranhão, particularly the actions of the Secretaria de Estado da Educação- SEDUC. Methodologically it’s based in perspectives historical materialist dialectics and the Critical Historical Pedagogy (PHC). In this study, it was possible to deduce uncritical adherence to the reform, especially by SEDUC/MA, under the advisement of "third sector" think tanks.
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1    INTRODUÇÃO
O Ensino Médio (EM), como etapa final da Educação Básica, tem por responsabilidade a formação integral dos estudantes (formação científica e formação para o trabalho), tendo assim um papel fundamental no desenvolvimento da sociabilidade de jovens e adultos. Mas, ressalva-se que no âmbito da sociabilidade humana “[...] os processos educacionais e os processos sociais mais abrangentes de reprodução estão intrinsecamente ligados” (MÈSZÁROS, 2005, p. 25). Considerando-se esse pressuposto, percebe-se que essa relação social mais ampla se expressa no âmbito da política educacional, em particular nas políticas de educação para o EM uma vez que, esse nível de ensino, historicamente, tem
sofrido sucessivas reformas, tanto na concepção (identidade) quanto na organização do seu currículo (estrutura e funcionamento). 

Esse trabalho é um viés da pesquisa de mestrado finalizada no ano de 2022, quando discente do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Maranhão
– Mestrado em Educação/UFMA, em que se discutiu a Reforma do Ensino Médio (EM), aprovada por meio da Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017) e as reformas empreendidas pela Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC-EM), no contexto do Maranhão. O estudo permitiu se analisar criticamente as reformas curriculares atuais, em especial no EM, nível de ensino da Educação Básica Escolar central para a formação humana, pela ligação intrínseca que tem com o mundo do trabalho e possibilidade de acesso ao ensino superior.
Convém antecipar que as reformas educacionais ocorridas nas últimas décadas, especialmente aquelas que reformularam o currículo, impactaram a gestão escolar e a ação docente (tanto em nível de sua formação, quanto no âmbito de sua atuação docente), espaços importantes onde se manifestam as resistências ou adesões às reformas empreendidas. Nesse sentido ganham importância, na atualidade, as discussões que se vêm realizando no âmbito do Estado (esfera pública de gestão) e da sociedade organizada (espaço de organização privada dos sujeitos individuais e coletivos) acerca das mudanças curriculares efetivadas pela Lei nº 13.415/2017 e a BNCC do EM no Brasil.
As reflexões que se apresentam nesse artigo decorrem, metodologicamente, de uma fundamentação teórica pautada na dialética materialista histórica e opta pela vertente teórica da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) como base fundamental para interpretação do referido objeto de estudo. Assim, a análise critica que se apresenta sobre a reforma curricular do “novo” EM, pontua a correlação de forças no âmbito do Estado e sociedade organizada, no processo de elaboração, aprovação e execução da BNCC, tendo como campo empírico de análise o Sistema de Educação Pública do Estado do Maranhão, esse que aderiu ao desenho curricular proposto pelo Ministério da Educação e Conselho Nacional de Educação, em associação com organizações do “terceiro setor”.
2  UM CURRICULO PARA A FORMAÇÃO HUMANA OU UM CURRÍCULO PARA OS INTERESSES DO CAPITAL SOBRE O TRABALHO?
A Reforma do EM, efetivada por meio da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), constituiu um conjunto de novas diretrizes para alteração da atual concepção e estrutura desse nível de ensino. Ela foi sancionada pelo Presidente Michel Temer, em fevereiro de 2017, por meio da Lei nº 13.415/2017, tendo origem na Medida Provisória (MP) n.º 746/2016. (BRASIL, 2016a). A aprovação da BNCC foi considerada pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) um passo fundamental para que a BNCC chegasse às salas de aula, em especial nas escolas públicas, por meio das comissões de trabalho criadas no âmbito das Secretarias Estaduais de Educação e Conselhos Estaduais, tendo em vista nortearem os Gestores Educacionais e, em particular, o trabalho docente. 

Malanchen (2016) em seu estudo sobre cultura, conhecimento e currículo, destaca que as reformas educacionais que se realizaram mundialmente nos anos de 1990, tiveram continuidade neste novo século e visaram traduzir os interesses impostos pela lógica do capital. Segundo sua crítica, tais reformas partem dos princípios neoliberais, para os quais
As mudanças econômicas impostas pela globalização exigem maior eficiência e produtividade dos trabalhadores sendo, portanto, necessário que se adaptem às exigências do mercado. A intervenção de organismos como FMI e o Banco Mundial, aliada à submissão do governo brasileiro à economia mundial, repercute de maneira decisiva sobre a educação. Desse modo, a estratégia neoliberal é colocar a educação como prioridade, apresentando-a como alternativa de ascensão social e de democratização das oportunidades (MALANCHEN 2016, p. 15).
Ressalta-se que, desde a última década do século XX, o EM e o Ensino Superior passaram a ser considerados centrais ao desenvolvimento socioeconômico dos países subdesenvolvidos e dos países emergentes, a exemplo do Brasil, e como uma condição necessária para o ingresso das populações no século XXI (OLIVEIRA, 2000). No entanto, esse atrelamento da educação ao modelo econômico tornou o EM, cada vez mais, submetido à lógica de mercado, fato expressado pelas propostas curriculares aprovadas a partir dos anos de 1990, voltadas a uma formação parcial e flexibilizada dos alunos para o mercado de trabalho, ancorada nos princípios da Pedagogia das Competências. 

Segundo Zarifian (2003), o modelo Competências é uma nova forma de qualificação emergente em contraposição aos antigos modelos de qualificação (modelo taylorista fordista) que estão sendo desestabilizados pelas novas formas de organização produtiva, que para reduzir os custos e elevar as vantagens econômica, inferem sobre a força de trabalh, fenômeno que se iniciou na década de 1970, culminou nos de 1990 e tem reverberado até hoje na escola brasileira. 

Por sua vez, as transformações científico-tecnológicas e comunicacionais em curso e as novas concepções sobre a gestão do trabalho nas empresas, também, trouxeram implicações para o processo de elaboração e execução de currículos por competências e habilidades. Esse fenômeno, segundo Stroobants (2004), ao invés de romper com as antigas classificações do modelo taylorista-fordista de gestão do trabalho, tornou-se (por meio da Gerência de Recursos Humanos) um forte trabalho de redefinição das Competências exigidas para o mercado de trabalho, implicando uma recomposição-segmentação dos empregos e não a valorização dessas supostas Competências. 

A necessidade de mudança curricular no Brasil, desde os anos de 1990, é justificada tanto nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), quanto nas DCNs (Diretrizes Curriculares Nacionais), e na BNCC do EM, em virtude das mudanças tecnológicas e/ou em virtude de outras mudanças na base produtiva. Esse indicativo implicou o texto dos PCNs a afirmar que: “não se trata mais de acumular conhecimentos” e que a formação do aluno deva visar à aquisição de conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade para utilizar as diferentes tecnologias relativas à área de atuação. (SILVA, 2008). E, no caso da BNCC do EM, a adoção do paradigma da Pedagogia das Competências exige tanto no ensino técnico e profissional quanto na educação geral (básica) que as noções de saber, saber-fazer, objetivos e outros sejam associadas à explicitação de uma atividade ou tarefas em que aquelas possam se materializar e se fazer compreender (RAMOS, 2001). Isso impossibilita separar a definição da realização da tarefa, pois é nessa última que ela se realiza. Esse modelo das competências no Ensino Médio, Técnico e Profissional, implica num compromisso direto com o sistema de produção, validando suas ações e resultados. 

Assim, segundo Ramos (2001, p.221), a “[...] apropriação dessa noção pela escola é a de que ela seria capaz de promover o encontro entre formação e emprego”, algo complexo, pois não há qualquer relação direta entre essa educação e o mercado de trabalho mesmo porque o último está em constante flexibilização, fenômeno que afeta os países subdesenvolvidos, denominados como países da periferia do sistema capitalista. 

No plano pedagógico, a mesma autora diz que: “[...] testemunha-se a organização e a legitimação da passagem de um ensino centrado em saberes disciplinares à um ensino definido pela produção de competências verificáveis em situações e tarefas específicas”, as chamadas competências (RAMOS, 2001, p.221). Tais competências devem ser definidas tomando por referência às situações que os alunos deverão ser capazes de compreender e dominar, para ingresso no suposto mundo do trabalho. 

Entende-se que por essa lógica o sentido do Trabalho, nesse aspecto, se distancia da “Formação Humana”, pois trata-se de um contexto de flexibilização do trabalho, de aumento do trabalho precarizado, do trabalho informal e de desemprego real que tornam a escola refém desse processo, como se ela por meio do currículo, pudesse superar os problemas de formação e de ingresso no mundo do trabalho. Portanto, trata-se de uma política interessante ao processo de exploração e de subsunção objetiva e subjetiva do trabalho e do trabalhador ao capital, adaptando-o às exigências e transformações que vêm ocorrendo no sistema produtivo (ANTUNES, 2020). 

O currículo, nesse sentido, passa a ser uma das expressões desse conjunto de relações sociais contraditórias que são mediadas pelo processo ensino-aprendizagem. Isso implica que o processo do conhecimento, particularmente no EM, seguirá por caminhos distintos, às vezes antagônicos, que não priorizam a dimensão humana e cidadã. Por isso, o Currículo no sentido da Formação Humana não deve ser organizado como insumo ou recurso para aquisição de Competências (objetivos práticos), mas como mediação importante que permite ao ser humano apreender a realidade para si. (LAVOURA; RAMOS, 2020). 

No caso do EM, isso se expressa em torno da identidade desse nível de ensino, ora considerando-o insuficiente para atender às novas demandas de conhecimento e competências, ora pelo embate em torno da velha dicotomia, formação geral ou formação profissional. Certamente, que há uma tendência da relação entre trabalho e educação voltar-se à flexibilização do EM, em correspondência com o regime de produção pela acumulação flexível (KUENZER, 2017). 

Por sua vez, os sistemas e as redes de escola de EM, tanto na identidade quanto no âmbito estrutural e de sua gestão pedagógica, sofrem as implicações decorrentes dessas reformas, uma vez que são formalmente convocadas a criar um novo desenho de organização curricular, para que possam cumprir com os dispositivos legais exigidos pela reforma curricular do EM, que se materializa na BNCC. Para esse fim, o Ministério da Educação (MEC), o Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio do (Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Educação (CONSED) e da União dos Dirigente Municipais de Educação (UNDIME) estimulou as secretarias estaduais e distrital a instituírem parcerias público/privado, esse último setor representado por uma rede de organizações do “terceiro setor” (fundações, institutos privados, ONGs etc.) que, por intermédio de seus integrantes, têm atuado na implementação da reforma nos estados e municípios. 

Segundo Coutinho (2005), o “terceiro setor” é constituído por um sistema de organizações que se dizem não governamentais, não lucrativas e que promovem um novo modelo de associativismo de interesse público, configurando-se um bloco homogêneo, quer por seus objetivos e áreas de ação, quer pelos financiadores e profissionais atuantes em seus quadros, onde as ONGs e as Fundações são os principais representantes. 

Essa influência do setor privado sobre a (contra)reforma do EM tem sido objeto de crítica dos educadores e de suas organizações representativas (científicas, profissionais e sindicais), pois a reforma ocorreu distante do debate das instituições de ensino e pesquisa ainda separada das demais propostas que compõem a BNCC (Educação Infantil e Ensino Fundamental).Mais preocupante ainda porque aconteceu sob a influência das organizações do “terceiro setor”, com sua vasta experiência de atuação e intervenção nas proposituras curriculares e nos arcabouços legais que sustentam a educação pública, a exemplo do Movimento Todos pela Educação1 (hoje, ONG Todos pela Educação) e do Movimento pela Base Nacional Comum2 (MARTINS, 2016), essas organizações têm atuado valendo-se do paradigma de gestão empresarial (accountability), para tentar reorganizar a educação pública brasileira (MARTINS, 2016). Para Krawczyk (2011), tais ordenamentos supõem uma concepção de organização social, política e econômica, a partir das quais se definem as responsabilidades (accountability) quanto às competências do Estado (governos), do mercado (gestão dos recursos humanos) e da sociedade (organizações e demandas sociais). 

Registra-se que essa realidade da educação brasileira foi agravada, ainda mais, meidiante a Pandemia do Corona Virus (Sars-Cov-2) que além de aprofundar as desigualdades sociais expressas, sobretudo pela não permanência e acesso à educação pública. Ainda, contribuiu para fortalecer a defesa da Educação à Distância (EaD) e para aprofundar as disparidades educacionais regionais e locais no Brasil, abrindo um mercado promissor à venda de produtos educacionais (mercadorias) por empresas nacionais e multinacionais, em especial pelas plataformas digitais. 


1 O Todos pela Educação (TPE) denomina-se uma aliança nacional apartidária composta pela sociedade civil, pela iniciativa privada. Seu principal objetivo é incidir sobre as políticas públicas para a educação básica brasileira (MARTINS, 2016).

2 O Movimento pela Base Nacional Comum se diz um grupo plural e suprapartidário formado por 65 pessoas e 11 instituições que trabalham pela educação brasileira.

Pode-se antecipar que a política econômica brasileira em curso, em sintonia com as mudanças socioculturais e econômicas operadas pelo sistema do capital mundialmente, é exemplo de como organizar a gestão pública para prover a educação segundo a lógica de mercado. Para tanto, os sujeitos coletivos internacionais tendo à frente suas organizações (Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e outros, apresentam um receituário das reformas educacionais a serem empreendidas e “necessárias”, desde os anos de 1990. Esses organismos são denominados por Shiroma, Moraes e Evangelista (2004) como os arautos das reformas e, no Brasil, contam com a anuência do MEC, do CNE e de dirigentes estaduais e municipais da educação, como exemplo, a (contra)reforma do EM.  

O governo brasileiro ao aprovar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), declara em sua proposta e objetivos, que o foco é o desenvolvimento e as aprendizagens essenciais para a ampla formação dos alunos da Educação Básica, a partir da indicação de conhecimentos e competências que se espera que todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade, no entanto vincula a BNCC, particularmente a do EM, aos arranjos econômicos de cada região. (BRASIL, 2018a). 

Nesse aspecto, o conhecimento ao invés de ser um fenômeno que tem em vista abranger a totalidade social, é reduzido ao indivíduo (aluno empírico) e à construção na prática do saber pelas Competências, de acordo com as orientações advindas do mercado. Essa, sem sombra de dúvida, é a direção dada pela ideologia neoliberal (produção flexível, mercado consumidor segmentado, fragmentação do sujeito e classe trabalhadora, crise do sindicalismo, privatização, diminuição do estado público etc.), quando se trata da educação (MALANCHEN, 2016). Assim, formar para o trabalho sob o paradigma das Competências (e segundo os interesses de mercado) significa formar uma força de trabalho subalternizada (alunos do EM) para realizar atividades que satisfaçam necessidades exteriores a ela e não a realização de atividades (inclusive educacionais) para que essa força de trabalho se desenvolva e se realize como seres humanos plenos. (DUARTE, 2020). No sentido amplo da formação humana pela educação, o Trabalho se torna uma atividade autorrealizadora e não trabalho como relação de alienação e exploração objetiva e subjetiva da força de trabalho (SAVIANI; DUARTE, 2012). 

É, portanto, na perspectiva histórico-ontológica do trabalho segundo a PHC, que se contrapõe a perspectiva/concepção que orienta a BNCC do EM, em âmbito nacional. Por esse caminho, defendido pela PHC, a pedagogia (não a das Competências) ganha condições de assumir a perspectiva ontológica, apreendendo a educação, isto é, o processo de formação humana, como o contínuo movimento de apropriação das objetivações humanas produzidas ao longo da história. (SAVIANI; DUARTE, 2020, grifos da autora).
3   CONTRA REFORMA DO ENSINO MÉDIO MARANHENSE
A BNCC tem como proposta central a modificação do currículo, pela redução/prescrição dos componentes curriculares à Pedagogia das Competências, ao (Neo)Gerencialismo e ao Neotecnicismo na Educação, o que para a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED, 2018) são as noções fundantes da BNCC do EM, esta que se apoia na intencionalidade dos conteúdos, por meio do desenvolvimento de competências ou da definição das chamadas aprendizagens essenciais, pela listagem de um rol de habilidades e Competências pragmáticas. 

No âmbito do sistema público de educação do Maranhão, buscou-se verificar o processo de implementação da BNCC, gerenciado pela Coordenação e Equipe Técnica Estadual de implementação da BNCC do Ensino Médio da Secretaria de Estado da Educação SEDUC/MA), porém, nessa comunicação apresentam-se eventos e ações pontuais que contribuíram para explicitar a realidade estudada. Ressalva-se que devido a Pandemia do Covid-19 não foi possível fazer a investigação nas escolas públicas maranhenses, inclusive aquelas escolhidas como polos experimentais de implementação da BNCC-EM. 

No que tocante à participação dos gestores e educadores, só foi possível apreender o movimento dessa realidade (visão sobre a BNCC, se houve resistência, adesão passiva e ou ativa etc.) mediante do acompanhamento dos eventos on-line organizados pela SEDUC/MA, inclusive acessando as Consultas Públicas sobre a BNCC-EM destinadas aos alunos e educadores maranhenses. 

Importa dizer que a Equipe Técnica Estadual de Implementação da BNCC-EM/MA teve como tarefa formular o documento estadual que orientasse as escolas (primeiramente, as escolas-polo) e gestores para viabilização do novo currículo, uma vez que cada rede de ensino ficou responsável pela “tradução” do documento oficial da BNCC para sua realidade (MARANHÃO, 2016, 2019).
3.1   Elementos contextuais acerca do ensino médio no Maranhão
O Maranhão tem 217 municípios, distribuídos em uma área total de 332 km². Sua capital, São Luís, localiza-se na ilha em que divide espaço geográfico com mais três municípios, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa. A População do estado é estimada em 6,9 milhões de habitantes, de acordo com o IBGE (2020).   Ainda, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) registra que o Maranhão está entre os estados com os menores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil: 0,639, enquanto o Brasil tem IDH de 0,761. Dados de 2017 apontam o estado como tendo o segundo maior índice de analfabetismo do país, totalizando 16,7% (IBGE, 2017). 

No tocante ao EM, foram elaboradas Diretrizes Curriculares (DC/MA) em parceria com o PNUD, intermediado pelo Projeto de Cooperação Técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e o MEC. Segundo esse documento, visou por meio da Secretaria de Estado da Educação imprimir marcas na organização e na gestão da Rede Estadual de Ensino e das Escolas maranhenses, tendo em vista [...] promover a universalização da matrícula entre a faixa etária de 15-17anos (ESTADO DO MARANHÃO, 2014, p.3). 

Mesmo com a melhoria nas estatísticas educacionais decorrentes da aprovação do Programa Escola Digna, o Estado do Maranhão ainda registra déficits educacionais bastante desafiadores para a política educacional. Segundo consta no Resumo Técnico do Estado do Maranhão, referente ao Censo da Educação Básica de 2019, realizado pelo MEC/INEP (BRASIL, 2020, p.61), nesse estado, o ensino médio foi ofertado por um total de 1.031 escolas, em 2019. Nos últimos cinco anos houve um aumento de 0,1% no número de escolas que oferecem essa etapa de ensino. Esse total equivale ao percentual de 77,2% de escolas pertencentes à rede estadual. (BRASIL, 2020, p.61). Ainda, o número total de alunos matriculados na rede estadual é de 355.721, sendo 290.250 alunos no EM regular e os demais no Ensino Técnico Profissional, EJA e Ensino Fundamental. Observa‐se que a maioria das matrículas (85,1%) do EM está localizada em escolas urbanas. (BRASIL, CENSO DA EDUCAÇÃO BÁSICA-2019, 2020). 

Em virtude da Pandemia do Covid-19 (Corona vírus SARS-CoV-2), no Maranhão foram adotadas novas modalidades de oferta do Ensino Médio, entre as quais a EaD,   por meio da criação da Plataforma Gonçalves Dias e da TV Educação - Caminho para o Saber, cujos conteúdos são exclusivos e direcionados aos estudantes da 3ª série do EM que estão se preparando para o ENEM.  (MARANHÃO, 2020). 

Conforme dados do MEC/INEP, o EM maranhense, em 2017, totalizava 318.515 alunos matriculados; em 2018, totalizava 295.240 alunos e, em 2019, somava 290.250 alunos. Isso indica que de uma série/ano para outro, aconteceu o processo de exclusão do alunado pela reprovação e/ou pela evasão escolar. No tocante a avaliação, o EM maranhense teve como Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb-2019), a nota 3,7, estando abaixo da meta projetada (4,0) para esse estado e para o Brasil. (BRASIL, 2020). 

Considerando essa síntese dos indicadores educacionais do Maranhão, ainda é precoce constatar se as políticas realizadas para o Novo Ensino Médio serão capazes de superar os desafios educacionais nesse nível de ensino.
3.2  O percurso da reforma do ensino médio no maranhão
No Maranhão, se registram experiências exitosas no EM, a exemplo, da criação do Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IEMA), rede de escolas de tempo integral Educa Mais que fazem, pela proposta curricular, a unidade entre educação e trabalho de modo orgânico, registra-se também a elaboração das Diretrizes Curriculares do Maranhão (ESTADO DO MARANHÃO, 2014) que trazem uma visão de juventude e de “competências ou capacidades nas áreas de conhecimento” diferente do que consta na BNCC, tendo em vista a afirmação em seu texto que
[...] o processo de aprender comporta um ciclo metodológico que tem como início a prática social e retorna a ela com a construção de um conhecimento reelaborado significativamente. É importante considerar que a aprendizagem de um objeto, em um dado nível, influencia o fazer em um outro nível mais complexo. (ESTADO DO MARANHÃO, DIRETRIZES CURRICULARES, 2014). [...] O conhecimento, por
meio de capacidades e competências a serem desenvolvidas, é demarcado pelo ato de raciocinar, coordenar as informações relacionando com os saberes inerentes à área de conhecimento. A construção dos quadros de competências por área de conhecimento, apresentados nestas Diretrizes Curriculares, expressa a formação e desenvolvimento das aprendizagens de forma gradativa, ou seja, ao longo de toda a Educação Básica. Uma determinada competência será construída ao longo de toda a Educação Básica, iniciando no Ensino Fundamental anos iniciais, perpassando pelos anos finais e concluindo o seu nível de aprendizagem no Ensino Médio (ESTADO DO MARANHÃO, DIRETRIZES CURRICULARES, 2014).
O documento em todo o seu corpo, não indica a adaptabilidade ou a apreensão de conhecimentos pontuais, mas, enfoca a problematização como sendo a etapa desencadeadora de toda a construção do conhecimento, favorecendo o elemento inquiridor e motivador dos educandos na caminhada em prol de uma nova aprendizagem e não de competências para o mercado, mas competência como processo intra e intersubjetivo de aprender, que passa pelo desenvolvimento de capacidades e competências inerentes aos sujeitos, como processo formativo que vai da educação infantil ao ensino médio. 

Pontua-se que nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o EM (Brasil, 2012), o mundo do trabalho e o exercício da cidadania seriam contextos relevantes a ser considerados pelo Currículo, ocorrendo novas reformulações nesse nível de ensino, implicando diversas experiências de EM a saber: Ensino Médio Regular, Ensino Médio Regular Integrado, Ensino Médio Tecnológico, Ensino Médio Inovador; as modalidades (Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educação de Jovens e Adultos – EJA, Educação Indígena, Educação do Campo, Educação a Distância, Educação Quilombola além das Escolas Cívico- Militares); a organização escolar por turno (diurno, sistema integrado em dois turnos, turno noturno, semipresencial e etapas em alternância de estudo e de trabalho). 

Contrariamente, o MEC afirma que com a BNCC garante-se o conjunto de aprendizagens essenciais aos estudantes brasileiros e seu desenvolvimento integral por meio das dez competências gerais para a Educação Básica, e que essa proposta pretende apoiar o aluno da educação básica, nas escolhas necessárias para a concretização dos seus projetos de vida e a continuidade dos estudos. (BRASIL, 2019, grifos da autora). Assim, em 2018, as mencionadas diretrizes foram reformuladas para atender aos imperativos da reforma do novo EM e, em decorrência da pandemia do Covid-19, mais uma modalidade de oferta do EM foi reconhecida pela via da Educação à Distância (EaD) através do ensino remoto e ensino híbrido. 

A ANPED (2018), ao se posicionar sobre essa problemática da BNCC do EM, diz que é uma reforma que pretende pragmaticamente exigir do aluno as habilidades necessárias à inserção num suposto mundo do trabalho, exigindo apenas os conhecimentos básicos das                linguagens
de
português
e
matemática, minimizando-se
toda
“a
complexidade
do conhecimento social, político, estético e artístico produzido” historicamente pela humanidade. 

Desde 2016, a Equipe de Técnicos da SEDUC/MA iniciou a discussão sobre a reforma do EM, mas, somente em 2019 ocorreu o processo de implantação da BNCC, quando foram selecionadas as escolas-piloto. Após levantamento no site oficial da SEDUC (www.educacao.ma.gov.br), identificaram-se documentos oficiais publicados e os eventos realizados (ou por se realizarem), entre 2019 e 2021, tendo em vista esse fim. Em consulta ao site do Conselho Nacional dos Dirigentes Estaduais de Educação (CONSED) verificou-se que esse Conselho era uma importante fonte de coleta de dados/informações, pois, como parceiro do MEC/CNE, foi o responsável pela produção do Guia e das Recomendações para Elaboração do Currículo do EM, organizou eventos e publicou Relatórios Estaduais, tendo produzido materiais didáticos e orientações oriundas dos 1º e do 2º Encontro da Frente de Currículo e Novo Ensino Médio (BRASIL, 2019e; 2019f). 

No Maranhão, o Seminário Estadual da Base Nacional Comum Curricular aconteceu nos dias 01 e 02 de agosto de 2016 e objetivou relatar as deliberações da plenária realizada no 4º turno do Seminário da Base Comum Curricular (BRASIL, 2019b). Segundo a SEDUC/MA, o referido evento reuniu cerca de 700 gestores e professores, das redes pública e privada (os mesmos foram selecionados mediante chamada pública). Esse evento foi conclusivo dos trabalhos da BNCC integrada com os demais níveis de ensino, dando origem à terceira versão desse documento (ESTADO DO MARANHÃO, 2019), voltado exclusivamente ao EM. 

Nesse estado, destaca-se a parceria instituída entra a SEDUC/MA e o Instituto Itaú BBA, visando à capacitação dos gestores, tendo em vista a implantação das escolas-piloto, reafirmando a tendência de ingerência empresarial na educação, profundamente criticada por Martins (2016) e Freitas (2018). À época, a Supervisão de Currículo da SEDUC, afirmara que,
O encontro está voltado para a elaboração da arquitetura do Novo Ensino Médio, construção dos itinerários formativos dentro de uma proposta de formação geral e para o mundo do trabalho. Estamos preparando esses gestores e supervisores escolares para a discussão na rede, construção dessa nova arquitetura e flexibilização curricular [...]. (ESTADO DO MARANHÃO, 2019)
No âmbito da formação docente, a SEDUC fez parceria com o Instituto Reúna (INSTITUTO REÚNA, 2020) e o Instituto Singularidades, de São Paulo, (INSTITUTO SINGULARIDADES, 2020) para ações voltadas aos professores das escolas-piloto, tendo em vista implementar o Projeto de Vida e as Eletivas (Disciplinas voltadas para flexibilização curricular), servindo como modelo às demais escolas da rede estadual de ensino. Esses institutos participaram, também, da formação dos gestores visando à implementação da Lei nº 13.415/2017 e a BNCC-EM. Observa-se que essas organizações são parceiras da Fundação Lemann, organização do “terceiro setor”, que foi decisiva na aprovação da BNCC do EM, no âmbito do MEC e CNE. Sobre o Projeto de Vida, a referência no Maranhão para esse componente curricular é o Material do ICE – Instituto de Corresponsabilidade pela Educação, do Estado de Pernambuco (INSTITUTO DE CORRESPONSABILIDADE PELA EDUCAÇÃO, 2020). 

No período entre 2019 e 2021 ocorreu a elaboração das diretrizes e do currículo para o novo EM maranhense e, no ano de 2022, essas modificações foram postas em prática, ainda que o documento formal não tenha sido encaminhado para a aprovação pelo Conselho Estadual de Educação (CEE/MA) EM. A SEDUC/MA seguiu rigorosamente o regime de trabalho previsto pelo MEC/CNE, CONSED e UNDIME, realizando eventos e reuniões técnicas, visando assegurar o aspecto governança, ou seja, preparar a Rede Estadual de Ensino do Maranhão para a (re)elaboração curricular. (BRASIL, 2019b; 2019c). 

No âmbito do Conselho Estadual de Educação (CEE/MA), órgão regulador e legislador da educação no estado, ocorreram debates acerca do currículo. Tais reuniões visaram à formação dos conselheiros que integram os diversos colegiados, quanto à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Resolução nº 03, de 21 de novembro de 2018, que atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 

Destaca-se que a intensificação do debate estadual sobre a construção do Documento Curricular para o Novo Ensino Médio no Maranhão, para todas as redes de escolas, só veio ocorrer em 2020. Nesses encontros trataram, predominantemente, dos Projetos de Vida e Disciplinas Eletivas; da Flexibilização Curricular, dos Itinerários Formativos, e sobre instituir parcerias entre as escolas e o setor produtivo, a fim de viabilizar o Itinerário Profissionalizante (Empreendedorismo/Protagonismo Juvenil). 

Outro momento importante para implantação da BNCC do EM no Maranhão, ocorreu em dezembro de 2020, por meio de um Webnário, promovido pela SEDUC/MA, intitulado Novo Ensino Médio: diálogo sobre a implementação da Lei nº13.415/2017 no Estado do Maranhão (MARANHÃO, 2020) e teve como público-alvo: Gestores Escolares, Coordenadores Pedagógicos e Professores, visou “discutir com toda a rede” sobre a reforma do EM e a BNCC. As atividades foram coordenadas pela Supervisão de Currículo Escolar da SEDUC/MA e Coordenação Estadual do Projeto de Implementação do Novo Ensino Médio no Maranhão e contou, ainda, como palestrante, a Diretora do Instituto Reúna, que apoia a Implementação do Novo Ensino Médio no Brasil. 

No final de 2020, foram apresentados pela SEDUC o Modelo da Estrutura Curricular da Rede Estadual de Ensino do Estado do Maranhão – Escolas-Piloto Parciais - Novo Ensino Médio (turmas iniciadas em 2020 - diurno/matutino ou vespertino); e o Modelo da Estrutura Curricular da Rede Estadual de Ensino do Estado do Maranhão, para toda a rede de escolas (turmas 2021 a 2023 - diurno), portanto cumprindo-se a flexibilização curricular (ESTADO DO MARANHÃO, 2021). 

Verificou-se, também, durante um dos “Momentos de Formação”, que foi contemplado o Projeto de Vida e a necessidade de relacioná-lo com as Tecnologias, conforme a “nova forma” adotada pela BNCC do EM: unidade teoria e prática, que se traduz pelo saber fazer das Competências. Notou-se que os Projetos de Vida não são para definir uma carreira, mas para obter um repertório flexibilizado por cada aluno (empírico/prático), a ser preparado, predominantemente, para pequenas e rotineiras tarefas cotidianas. Para Lavoura e Ramos (2020), essa centralidade conferida aos interesses dos estudantes do EM, trata-se de uma argumentação ideológica que contribui reiteradamente para negar o direito à escola de qualidade para a classe trabalhadora, em especial, às frações de classes mais empobrecidas. Alertam os autores que na Pedagogia das Competências os conteúdos de ensino visam desenvolver as Competências pré-definidas, em vez do conteúdo das ciências clássicas, que para a PHC “são mediações necessárias e que possibilitam ao ser humano apreender a realidade para si, consequência da finalidade da educação”. (LAVOURA; RAMOS, 2020, p.57). 

Seguindo essa lógica de flexibilização do “desenho curricular”, as Etapas de Implementação da BNCC no Estado do Maranhão, foram apresentadas por uma listagem de atividades, divididas em etapas: 1ª Etapa: Estudos e diagnósticos para (re)elaboração do currículo da rede; 2ª Etapa: (Re)elaboração do Currículo da Rede. 3ª Etapa: Implementação da Nova Arquitetura do EM; 4ª Etapa: Em 2022, implementação da BNCC em toda a rede estadual. Assim, as redes deveriam adotar ações para apoiar de forma efetiva a implementação do Novo Ensino Médio, tendo orientando-se, à época, que as escolas de EM realizassem um cronograma de implementação progressiva e que fossem realizados projetos-piloto para entender quais organizações curriculares melhor responderiam às diferentes realidades. (ESTADO DO MARANHÃO, 2020). 

Finalmente, o desenho da nova Matriz Curricular para as escolas-piloto começou a ser implantada em 2020, com previsão de fechamento do ciclo em 2022: para o 1° ano do EM: BNCC + Elementos da Flexibilização: Projeto de Vida, Tutoria e Eletivas de Base (Pré- Itinerários Formativos); para o 2° e 3° anos: BNCC + Elementos da Flexibilização que permanecerão até o 3° ano (2022). Para as demais escolas da rede estadual de ensino e que não são escolas selecionadas como pilotos, esse processo se iniciou a partir de 2021: para o 1° ano: BNCC + Elementos da Flexibilização: Projeto de Vida, Tutoria e Eletivas de Base (Pré- IF) e para os 2° e 3° anos: BNCC + Ênfase nos Elementos da Flexibilização para a escolha pelo estudante de seu IF. 

Portanto, independente do conteúdo desses materiais publicados, está em curso uma política de flexibilização curricular prescritiva, regulatória e restritiva, o que conduzirá a uma formação sob controle (SILVA, 2018). Para a autora, uma política curricular oficial com listagem de objetivos ou de competências implicará em ampliação das desigualdades sociais e educacionais já existentes.
4  CONCLUSÃO
O MEC/CNE e seus parceiros do setor privado dizem que a BNCC configura-se como um currículo unificado e que flexibiliza/potencializa ao aluno diversas escolhas (flexibilização), contudo, as organizações sindicais e científicas de educadores brasileiros afirmam que ela está na contramão da diversidade social e cultural e do protagonismo das juventudes, principalmente das redes públicas estaduais de educação onde, conforme o Censo Escolar de 2016 estão matriculados os 84,8% dos adolescentes e jovens brasileiros (ANPED, 2018). Notou-se pela leitura de documentos que orientam a educação no Estado, que há um descompasso entre o que propõem o PEE/M e as DC/MA e o curso/conteúdo da reforma pela BNCC, orientada pelos Guias e Recomendações produzidos pelo MEC/CNE/CONSED/UNDIME. Há um movimento contraditório entre o dito, o planejado e o feito; entre a concepção de educação naqueles documentos e a concepção que fomenta as diretrizes para o novo EM e a BNCC correspondente, conforme se verá em sequência. 

Pelo registro dos eventos realizados pela SEDUC/MA pode-se verificar que foram instituídas diversas parcerias visando o trabalho de (re)elaboração curricular para as escolas maranhenses, tanto técnicas quanto financeiras, constatando-se que os parceiros do “terceiro setor”, estavam presentes desde o início da implementação da BNCC no estado. 

Em termos de uma resistência crítica e organizada destaca-se a limitada atuação do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica das Redes Públicas, Estadual e Municipais do Estado do Maranhão (SINPROESEMMA), que orientou as Coordenações Regionais de Educação da SEDUC, a dizer não a BNCC do EM e pedir pela revogação da Lei 13.415/2017. Para o referido Sindicato as Regionais deviam organizar seus trabalhadores da educação para o debate sobre a Nova Lei do EM e a BNCC, os quais seriam orientados a seguir a proposta da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, que é pela revogação da totalidade da lei (SINPROESEMMA, 2018). Mas, apesar das resistências e críticas, após a realização do Dia D da BNCC do EM, seguiram-se as atividades tendo em vista a reforma, em sequência à aprovação da BNCC da Educação Infantil e Fundamental (no final de 2018). 

No Maranhão, teme-se que a escolha dos alunos acerca de seu itinerário escolar, segundo as diretrizes propostas na BNCC do EM, se restrinja ao que é possível ser ofertado em cada realidade das regiões, estados e municípios. Desse modo, o que já era precário, em termos de oferta, se torne ainda mais desigual e que as escolas públicas, das periferias urbanas e do campo, fiquem à margem dos centros de excelência (escolas públicas federais, escolas de tempo integral estaduais e de grandes escolas privadas). 

Foi nessa realidade concreta que se realizou a pesquisa, cujo foco foi a política de implementação da BNCC do EM realizada pelo governo maranhense, através da SEDUC.
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